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Art. 329, CP. Opor-se a execucéo de ato legal, mediante violéncia ou ameaca a
funcionario competente para executa-lo ou a quem lhe esteja prestando auxilio:

Pena - detencao, de dois meses a dois anos.
81° Se 0 ato, em razdo da resisténcia, nao se executa:
Pena - reclusdo, de um a trés anos.

§2° As penas deste artigo sao aplicaveis sem prejuizo das correspondentes a violéncia.

O crime em questao, como é perceptivel da leitura do seu caput, exige alguns requisitos para sua
ocorréncia. Primeiramente, o particular deve se opor a execu¢ao de um ato legal. Portanto, caso
seja praticado ato ilegal e o particular se oponha, estara descaracterizado o delito.

Ademais, sua forma de execucéo € a violéncia ou a ameaca ao funcionario publico que é
competente para a execucdo do ato ou a quem lhe auxilia. Logo, se o funcionario é incompetente
ou se o particular se opde sem violéncia ou ameaca, também ndo havera o crime de resisténcia
(uma postura passiva pode configurar algum outro crime, como desobediéncia, mas ndo a
resisténcia).

Portanto, ndo querer abrir a porta da casa, por exemplo, é desobediéncia (art. 330, CP), mas néo
resisténcia. Ofender ou empreender vias de fato (como um tapa) também nao é desobediéncia,
mas desacato (art. 331, CP). Por exemplo, o sujeito preso em flagrante agride o policial.
Prevalece na doutrina, apesar da divergéncia, que ndo h& crime quando a violéncia se da contra
uma coisa, como, no exemplo dado, quando o agente quebra a viatura, desde que isso néo
configure ameaca.

A leitura do art. 329, 81°, CP esclarece que o0 ato néo precisa deixar de ocorrer para a
consumacao do delito do caput, pois, caso o0 ato ndo aconteca, havera a modalidade qualificada.
Portanto, se o particular se opfe e 0 ato acontece mesmo assim, ha o crime do caput (que € uma
infracdo de menor potencial ofensivo e admite transacao penal e suspenséao condicional do
processo).

Se da oposicao resulta a ndo ocorréncia do ato, havera a modalidade qualificada do 8§1° (de
competéncia do juizo comum e que admite apenas a suspenséao condicional do processo). Como
h&a ameaca ou violéncia, ndo se admite acordo de nédo persecucao penal. Ainda, a utilizacdo da
violéncia pode configurar outro crime em concurso com o delito de resisténcia. Portanto, ndo
havera a consuncao.



Busca-se garantir a autoridade e o prestigio da Administracao Publica, criminalizando a oposicéo
a ato legitimo. E um crime comum, como os demais crimes do capitulo. E possivel que o autor
nao seja aquele que recebe o0 ato, como um pai que se opde a prisdo legitima de seu filho.

Se a violéncia ou a grave ameaca atingir mais de um funcionario publico, havera um Unico crime,
pois importa que o particular se oponha a um dnico ato administrativo, mesmo que a violéncia ou
a grave ameaca recaia sobre mais de uma pessoa.

E um crime doloso, sem possibilidade de culpa, com o fim de opor-se & execu¢éo do ato
(especial fim de agir), consumando-se o delito com a prética da violéncia ou da grave ameaca.
Caso 0 ato ndo se concretize por for¢a da oposicéo, havera o crime qualificado. E possivel a
tentativa, quando a ameaca ou a violéncia n&o se completam por motivo alheio a sua vontade.
Por exemplo, a Administragcao Publica realizara ato de oficio e o particular, por meio de uma
video-chamada, profere ameacas, mas sua internet falha antes que isto se concretize.

Conforme 0 82°, este crime ndo impede a punigao por algum outro delito decorrente da violéncia.
A doutrina ndo é pacifica sobre a existéncia de concurso formal (uma Unica a¢do, aplicando-se a
exasperacao) ou concurso material (mais de uma a¢édo, somando-se as penas). Prevalece que é
concurso material. O art. 177 do Cédigo Penal Militar prevé crime especifico.
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